


Estima-se que haja atual-
mente cerca de 190 mil con-
domínios no Brasil, dos mais
vários tipos, diferentes tama-
nhos, padrões aquisitivos e
populacionais. O condomínio
funciona como uma mini-ci-
dade e reúne dentro de si uma
pequena comunidade aos mol-
des da sociedade macro em
que vivemos.

Quem está à frente desses
pequenos mundos? Sim, eles
precisam ser geridos por al-
guém que administre os recur-
sos financeiros, organize as
rotinas, coordene os funcioná-
rios e realize todas as demais
atividades práticas ou burocrá-
ticas as quais exige um con-
domínio.

O síndico é a figura no topo
desta cadeia. Devido à sua
grande importância, esse car-

go passou até mesmo a ser
uma profissão, com o
surgimento das administrado-
ras e do síndico profissional.
Seja ela voluntária, eleita pela
assembleia ou por contratação,
a função de síndico é funda-
mental para o funcionamento
adequado de um condomínio.

E é à pessoa do síndico que
nosso jornal presta homena-
gens e parabeniza neste mês de
novembro, no qual é celebra-

do com justiça o Dia do Sín-
dico. Você, homem ou mulher,
que dedica parte do seu tem-
po em prol do benefício cole-
tivo e preservação do
patrimônio condominial, rece-
be nossas palmas neste no-
vembro festivo!

Na nossa edição comemo-
rativa você recebe informa-
ções atualizadas sobre temas
de interesse do condomínio,
sempre em linguagem sim-

ples, direta e sem enrolação!
Confira o artigo de “Cotidia-
no” com uma temática bastan-
te atual presente na maioria
dos condomínios: as redes so-
ciais, uma reflexão necessária.

Sobre cuidados e investi-
mentos para a estrutura predi-
al, veja nossa matéria sobre
manutenção de elevadores e a
de instalação de sistemas
fotovoltaicos. Você pode fazer
o seu condomínio ser mais
sustentável e, de quebra, eco-
nomizar com isso!

Seguimos firmes na missão
de trazer ao nosso fiel público
um conteúdo de qualidade e
antenado às novidades desse
universo tão vasto que é a vida
de síndico. Aproveite a leitura
e siga conosco!

Os Editores



Lição básica para todo síndi-
co é saber que as deliberações que
dizem respeito ao condomínio de-
vem ser feitas durante assembleia,
cujo procedimento segue regras
pré-estabelecidas pelo Novo Có-
digo Civil e também pela própria
convenção condominial. É fun-
damental ressaltar que, caso não
seja realizada dentro dos precei-
tos legais, a assembleia pode ser
impugnada.

Por isso, é essencial que o sín-
dico tenha ciência dos ritos a se-
rem seguidos para validar a con-
vocação de uma reunião oficial.
Em primeiro lugar, deve-se saber
que é dele a responsabilidade de
convocação, sendo que, na sua
omissão, a convocação pode ser
feita por condôminos que repre-
sentem ¼ (no mínimo) do con-
domínio, devendo constar no
edital de convocação a assinatu-
ra dos mesmos.

Outra questão importante é a
divulgação dessa convocação. A
Convenção do condomínio geral-
mente prevê o tipo de convoca-
ção a qual poderá ser carta
protocolada, Aviso de Recebi-
mento (AR) e edital a ser publi-
cado na imprensa local. A colo-
cação de edital nos elevadores e
na porta de entrada do edifício au-
xilia ou aumenta o número de
pessoas nas assembleias.

De acordo com o jurista
Markus Samuel Leite Norat, em
seu livro “O Condomínio Edilício

– Doutrina, Prática e Casos Con-
cretos”, caso não haja ampla di-
vulgação da reunião, sugerindo
má fé do síndico em omitir essa
informação, os condôminos po-
dem alegar terem sido lesados e
isso gera consequências.

Conforme o artigo 1.354, do
Código Civil, “a assemble-ia não
poderá deliberar se todos os
condôminos não forem convoca-
dos para a reunião”. Não haven-
do a convocação regular de al-
gum condômino, a assembleia até
poderá ser realizada, mas o

condômino que não foi convoca-
do não terá obrigação de acatar
qualquer deliberação tomada nes-
sa assembleia.

E o que pode ocorrer caso seja
confirmada a irregularidade na re-
alização de uma assembleia? Os
condôminos poderão impugnar,
por meio de ação judicial, qual-
quer ata de assembleia, desde que
algum ato praticado por ocasião
da convocação até a lavratura da
ata tenha sido revestido de vícios
que resultem a anulação ou a de-
cretação de nulidade.

Outro ponto a ser observado
pelo síndico é o quórum, que
nada mais é que o número míni-
mo de condôminos exigido por
lei ou estatuto para que suas deli-
berações tenham valor legal. Esse
quórum pode ser variável de acor-
do com a finalidade da delibera-
ção, como por exemplo aprova-
ção de contas, execução de obras,
etc.

Nesse contexto do quórum, é
importante estar familiarizado
com algumas expressões, tais
como: Maioria absoluta ou mai-
oria do todo é a que leva em con-
sideração a totalidade do condo-
mínio (todos); Maioria simples ou
maioria dos presentes
corresponde a 50% mais um dos
participantes da assembleia; 2/3
do todo se refere essa parcela con-
siderando todas as unidades.
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Síndico deve estar atento às regras de
convocação para Assembleia

Chamamento segue ritos que podem invalidar as deliberações
da reunião caso não sejam devidamente obedecidos



O modo como as pessoas
se comunicam foi revolucio-
nado com o surgimento da
internet e dos sites e aplicati-
vos de redes sociais. Rapidez,
praticidade, instantaneidade
são algumas vantagens desses
canais de comunicação que
vêm a facilitar a troca de men-
sagens em tempo real.

No entanto, há de se ressal-
tar também os inconvenientes
trazidos com isso: a superex-
posição, invasão de privacida-
de e a agressividade, por ve-
zes estimuladas pelo anonima-
to que a internet pode propor-
cionar. Não obstante esses
pontos negativos, o condomí-
nio não deve abrir mão das
vantagens e facilidades ofere-
cidas pelas redes sociais, é pre-
ciso apenas o uso do bom sen-
so.

Para a síndica profissional
Rosângela Ferraz, não há pro-
blemas em se criar uma pági-
na no Facebook ou grupo no
Whatsapp para maior
integração dos condôminos.
“Esses grupos têm um perfil
mais informal, servem para os

moradores se integrarem mais,
muitas vezes trocando ajuda
mútua como indicação de ser-
viços, anunciando vendas, pe-
dindo algo emprestado, por
exemplo”, comenta.

A síndica, contudo, faz um
alerta de que tais grupos não
têm caráter oficial e de ne-
nhum modo podem substituir
as vias de comunicação ofici-
al do condomínio. “Os assun-

tos relevantes para a coletivi-
dade devem ser previamente
pautados e debatidos em
assembleia, assim como as
queixas e sugestões devem ser
devidamente formalizadas no
livro de ocorrências. O síndi-
co deve ser firme quanto a isso,
pois uma vez aberto o prece-
dente, ficará difícil conseguir
controlar”, orienta.

Ainda que a ideia de criar

um perfil em rede social para
o condomínio surja a partir da
iniciativa de algum morador,
o ideal é que o síndico assuma
a moderação do canal, uma
vez que ele é legitimamente o
representante do coletivo, elei-
to pela maioria. Esse “coman-
do” deve passar adiante de
acordo com que os mandatos
forem se alternando.

Enquanto administrador

Os limites da informalidade
nas redes sociais do condomínio

dos perfis, o síndico deve bus-
car se comunicar com clareza
e cordialidade com os demais
usuários, mas deve evitar mui-
ta intimidade para manter o
tom formal. De mesmo modo,
ele deve prezar para que os
participantes se tratem com
educação e respeito e que tam-
bém não desvirtuem a finali-
dade do grupo, enviando men-
sagens e vídeos que não dizem
respeito ao tema principal que
é a convivência no próprio
condomínio.

A comunicação através das
redes sociais veio para ficar e
é algo que pode auxiliar mui-
to, desde que usada de manei-
ra consciente e positiva. Po-
rém, é importante lembrar que
nem todo mundo está inseri-
do nessa nova modalidade de
comunicação. Por isso, ainda
que avisos sejam passados pe-
los meios virtuais, os avisos
tradicionais por correspondên-
cia impressa ou afixados nas
áreas comuns do prédio devem
permanecer.
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O dia 30 de novembro mar-
ca no calendário a data escolhi-
da para celebrar o síndico! Car-
go essencial em todos os con-
domínios, a função de síndico
requer conhecimentos diversi-
ficados, além de muito jogo de
cintura e organização, para ad-
ministrar os interesses coletivos
do condomínio.

Cabe ao síndico, as ativida-
des de gerir os funcionários,
controlar o caixa do condomí-
nio - regulando as receitas e
despesas mensais - , bem como
também cuidar da manutenção
do prédio, visando à valoriza-
ção e preservação do mesmo,
além de, muitas vezes, também
servir de conciliador para con-
flitos internos.

Não há pré-resquisitos para
se ocupar o cargo de síndico,
desde que se seja maior de 18
anos e uma pessoa com boa
vontade. Contudo, algumas no-
ções básicas em algumas áreas

são bem-vindas para facilitar a
gestão:

 Conhecimento jurídico: não
é necessário ser advogado, mas
buscar informações sobre no-
ções do Direito são importan-
tes, principalmente no tocante
às legislações trabalhista e fis-
cal, além de Direito
Condominial, claro.

 Contabilidade: lidar com no-
tas fiscais, balancetes, paga-
mentos de funcionários e im-
postos pode se tornar uma ati-
vidade bastante confusa quan-
do não se tem a mínima noção
de contabilidade. Saber
gerenciar as finanças é essenci-
al para o síndico.

 Manutenção predial: cuidar

da estrutura e bom funciona-
mento dos equipamentos do
prédio é uma das maiores co-
branças por parte dos
condôminos em relação ao sín-
dico. Portanto, ele deve estar a
par das necessidades do prédio,
a regularidade das manuten-
ções, os cuidados e a seguran-
ça.

Novembro é o mês que celebra os síndicos
Gestor do condomínio deve ser pessoa proativa com conhecimento diversificado em várias áreas

 Obras: não é obrigatório o
síndico ser um arquiteto ou en-
genheiro, mas se ele tiver co-
nhecimentos básicos nessa área,
sua atividade será facilitada. É
válido ressaltar que o síndico é
responsável pela obra no con-
domínio, cabendo a ele a fisca-
lização e prestação de contas da
mesma. Então, entender um
pouco dos processos só irá fa-
zer bem.

 Liderança: o dom de articu-
lar bem a fala para demonstrar
seus pontos de vista, assim
como a capacidade de coorde-
nar grupo e conciliar interesses
são características de um bom
líder, que é o que o síndico deve
buscar ser. Além dos conheci-
mentos técnicos
inquestionavelmente necessári-
os à administração burocrática
do condomínio, o síndico não
pode esquecer que sua função
requer saber lidar com pessoas.
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Tema polêmico em condo-
mínios, o convívio entre cães
domésticos e condôminos foi
tema de mais uma decisão ju-
dicial, desta vez em Santa
Catarina. A 3ª Câmara Civil do
Tribunal de Justiça confirmou
sentença que impôs condições
– já previstas em regimento in-
terno de condomínio – para que
um casal de moradores possa
permanecer na guarda de dois
cães que mantém em seu apar-
tamento, em edifício localiza-
do em bairro da área continen-
tal da capital catarinense.

O caso se deu pelas reitera-
das queixas por parte de mora-
dores em relação à presença de
cachorros cujos donos não res-
peitam as normas impostas pelo
condomínio. Pela decisão do
TJ, os tutores dos cães somente
poderão circular com os ani-
mais pelas áreas comuns do
prédio se os carregarem no
colo, em sacolas ou em carri-
nhos apropriados. O

descumprimento da medida
implicará multa de R$ 5 mil. A
reiteração após a quinta ocor-
rência de igual natureza provo-
cará, na prática, o despejo dos
animais, ou seja, a expulsão dos
mesmos.

Em recurso ao TJ, a dona
dos cães alegou que sofre de
bursite crônica (uma inflama-
ção na articulação do braço) e,
por esse motivo, não tem como
carregá-los no colo. Entretan-
to, ela garantiu que seus animais
são asseados e cordatos, de for-

ma que não comprometem a
segurança, a salubridade e o
sossego da coletividade. A dona
argumentou ainda que todo ani-
mal de estimação precisa pas-
sear e caminhar para se manter
“saudável e feliz”.

Contudo, a defesa da dona
foi rebatida pelo condomínio,
que discordou de tais informa-
ções e disse que recebia quei-
xas constantes por parte de ou-
tros vizinhos contra a morado-
ra, relativas a urina e fezes dos
animais em questão nos corre-

dores, além do barulho que os
cães provocavam, trazendo in-
cômodo à vizinhança.

O desembargador Fernando
Carioni, relator da matéria, con-
firmou a sentença por entender
que o descumprimento do re-
gimento interno por parte da
dona dos animais causa eviden-
te incompatibilidade no conví-
vio entre os moradores. Desta-
cou o fato de a apelante ter le-
vado proposta de mudança no
regimento interno favorável aos
seus interesses, mas que acabou

rejeitada por 32 votos a dois.
O relator acrescentou ainda

que os embates entre morado-
res não são recentes e já resul-
taram no registro de boletins de
ocorrência por vizinhos e fun-
cionários do condomínio, com
troca de acusações sobre
xingamentos e uso de palavras
de baixo calão entre as partes.

A decisão do TJSC serve de
alerta aos tutores de animais de
estimação que vivem em con-
domínio e não obedecem as re-
gras do espaço. Todo convívio
carece de normas para ser viá-
vel e a presença de animais,
embora não seja proibida, está
sim sujeita a regras de convi-
vência. O bom senso e a cordi-
alidade devem prevalecer. É
importante saber respeitar os
espaços coletivos para poder
requerer respeito aos seus pró-
prios direito.
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Expulsão de cães pode ser penalização a donos
que não cumprem o regimento do condomínio



A energia solar é a energia
eletromagnética cuja fonte é o
sol. Ela pode ser transformada
em energia térmica ou elétrica e
aplicada em diversos usos roti-
neiros. É viável instalar um sis-
tema fotovoltaico e gerar ener-
gia a partir da luz solar no con-
domínio? Sim! Vários prédios
residenciais no Brasil já experi-
mentam na prática as vantagens
de se utilizar essa alternativa sus-
tentável.

Primeiro, é necessário saber
que para a produção de energia
elétrica são usados dois sistemas:
o heliotérmico, em que a irradia-
ção é convertida primeiramente
em energia térmica e posterior-
mente em elétrica; e o
fotovoltaico, em que a irradiação
solar é convertida diretamente
em energia elétrica.

Essa energia será captada por
coletores que ficam instalados
nas áreas onde há maior incidên-
cia de luz solar, normalmente nas
coberturas dos edifícios. Um pa-

inel de 100 Wp no Brasil pode
produzir em média um máximo
entre 400 e 650 Wh por dia (ou
entre 12 e 20 kWh por mês).

A energia gerada pode ser dis-
tribuída nas áreas comuns ou
entre os apartamentos, servindo,
por exemplo, para aquecer a água
do banho, em substituição ao
chuveiro elétrico, um dos com-
ponentes que mais consome
energia em uma casa. A instala-
ção de painéis de energia

fotovoltaica em condomínios
pode gerar economia de até 80%
nas contas de luz.

O condomínio Parque Gran
Cielo, em Aparecida de Goiânia
(GO), é um exemplo de empre-
endimento especialmente plane-
jado para obter êxito no uso de
energia solar. As áreas de pisci-
na, salão de festas, bicicletário,
churrasqueira e playground serão
todas abastecidas com energia
fotovoltaica, é o que prevê a

construtora responsável. A esti-
mativa é que os painéis
fotovoltaicos sejam capazes de
gerar 1.864 kWh/mês, o sufici-
ente para a demanda das áreas co-
letivas, impactando significativa-
mente nas contas do condomínio.

Que equipamentos são neces-
sários para a instalação de um
sistema fotovoltaico? Primeira-
mente os inversores, responsá-
veis por transformar a corrente
contínua (CC) em corrente alter-

Energia solar é alternativa econômica
e sustentável para condomínios

nada (CA) e ajustar a voltagem
de acordo com a necessidade;
baterias, que serão usadas para
armazenar energia; controladores
de carga, os quais regulam o car-
regamento das baterias, bem
como outros equipamentos com-
plementares como cabos, estru-
turas de fixação para os painéis
e outros acessórios.

Para adotar um sistema de
obtenção e processamento de
energia solar primeiramente é
necessário contar com a assesso-
ria de uma empresa especializa-
da nesse serviço. Engenheiros e
outros profissionais poderão ava-
liar as necessidades do condomí-
nio e fazer o dimensionamento
dos módulos de placas de capta-
ção, bem como os melhores lo-
cais, orientação e inclinação
(tudo influencia na eficiência)
para instalá-los de modo a obter
o melhor aproveitamento.
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Com a construção de edifí-
cios cada vez mais altos, a im-
portância dos elevadores au-
menta nos condomínios. Eles
são equipamentos essenciais
para a rapidez e conforte no
transporte de condôminos, so-
bretudo daqueles com dificulda-
de de locomoção (idosos,
cadeirantes, gestantes). A con-
servação dos elevadores é, por-
tanto, essencial para preservar
também o bom funcionamento
do condomínio.

Assim como qualquer outra
máquina, os elevadores preci-
sam passar por vistorias e ma-
nutenções periódicas que asse-
gurem sua eficácia e segurança
aos que o utilizam. Economizar
nisso pode ser um erro grave - e
potencialmente danoso - que
pode gerar inclusive acidentes,
cuja responsabilidade pelos
mesmos recai sobre o síndico
negligente.

O elevador geralmente dá si-

nais quando algo não anda bem
e ignorá-los pode culminar em
um acidente por vezes fatal.
Desnível entre a cabine e o pa-
tamar do andar, solavancos
como se estivesse “freando” ao
longo do trajeto, estacionar en-
tre dois andares, se mover com
a porta aberta ou não abri-la
quando acionado, são alguns
dos “sintomas” que devem ser-
vir de desconfiança.

Observando qualquer um
desses sinais, o elevador deve
ser inativado e a empresa res-
ponsável pela manutenção deve
ser convocada. Lembrando que

todos os condomínios devem,
por obrigação, possuir contrato
permanente com empresa de
manutenção de elevadores.

Todos os estabelecimentos
com elevadores devem obede-
cer à NBR 15.597 da Associa-
ção Brasileira de Normas Téc-
nicas (ABNT). A norma foi re-
vista em 2008 e trouxe avanços
significativos, estabelecendo
regras para a melhoria da segu-
rança dos elevadores de passa-
geiros existentes, com o objeti-
vo de atingir um nível equiva-
lente de segurança equivalente
a um elevador recentemente ins-

talado.
Porém não basta o síndico

seguir corretamente o calendá-
rio de inspeções e manutenções.
A vida útil, eficácia e segurança
dos elevadores também depen-
de do bom senso de seus usuá-
rios. Por isso, é válido chamar a
atenção e tentar conscientizar os
condôminos (principalmente
crianças) quando ao uso adequa-
do do equipamento. Seguindo as
seguintes atitudes:

Utilize os botões de subida e
descida dos pavimentos de for-
ma adequada. Apertar várias
vezes o botão não fará com que

o elevador chegue mais rápido.
1. É proibido brincar no eleva-
dor. O interfone, alarme ou ou-
tras peças do painel não são brin-
quedo e precisam funcionar
quando alguém de fato precisar
delas.
2. Não é recomendado que cri-
anças menores de 10 anos utili-
zem o elevador sem companhia
de um adulto, já que em situa-
ções de emergência elas podem
ter dificuldades para pedir aju-
da.
3. Parece ser uma orientação
óbvia, mas sempre deve se ve-
rificar se o elevador está parado
no andar antes de adentrá-lo.
Pessoas distraídas podem cair
no fosso por falta de atenção.
4. Nunca ultrapasse o limite de
indivíduos e de peso dentro do
elevador.
5. Nunca interrompa o fecha-
mento da porta com as mãos.
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Elevadores: uso responsável e manutenções
periódicas garantem bom funcionamento



Alugar um imóvel é uma das
relações jurídicas mais comuns
nos dias atuais e de progressiva
utilidade para o mercado imobili-
ário.

Todo contrato é um ajuste de
vontades entre as partes, que po-
derão estabelecer as condições que
entenderem justas e necessárias,
desde que não vá de encontro à
Lei.

No entanto, ao optar por alu-
gar um imóvel surgem diversas
dúvidas sobre as responsabilida-
des do locador (proprietário) e do
locatário (inquilino) quanto aos
gastos, quem deve pagar o que.

É preciso ficar atento, pois
quando você assina um contrato
de locação de imóvel, assume
obrigações, não apenas quanto ao
pagamento do aluguel do imóvel,
mas também outras despesas, con-
forme estiver previsto nas cláusu-
las do contrato.

Mas quem é responsável pela
taxa condominial no contrato de
locação?

Geralmente, a relação entre o
condomínio e os condôminos
(proprietários) é bastante delica-
da, e esta situação pode-se agra-
var quando um locatário (inquili-
no) também entra nesta relação.

Ocorre que, a maioria desco-
nhece quais são as obrigações que
o locador e o locatário devem
cumprir, uma vez que não lêem
com atenção ao que está escrito
nos contratos de locação antes de
assinarem.

Se você está alugando um imó-
vel, tem que estar ciente às taxas
inseridas nas cláusulas do seu con-
trato de locação, as quais devem
ser claras e objetivas, a fim de evi-
tar futuros conflitos.

A nossa legislação determina

que o locatário (inquilino) é o res-
ponsável pelo pagamento do alu-
guel e encargos da locação, legal
ou contratualmente exigíveis.

Desse modo, ao assinar um
contrato de locação, você se res-
ponsabiliza expressamente pelo
adimplemento dos encargos des-
critos em suas cláusulas.

Veja que, além do valor do alu-
guel, dentre os demais encargos
que podem ser assumidos pelo lo-
catário (inquilino) pode constar o
rateio das despesas condominiais,
seguro, imposto predial (IPTU),
gastos com gás, água e esgoto,
dentre outras.

Ressalta-se que, a atual lei de
locações de imóveis urbanos de-
termina que, cabe ao locatário (in-
quilino) arcar com o pagamento
das despesas ordinárias de condo-
mínio.

Porém, o que são despesas or-
dinárias?

Saiba que as despesas ordiná-
rias são aquelas necessárias a ad-
ministração do seu condomínio,
ou seja, trata-se das despesas que
tem a finalidade de manutenção e
conservação do prédio.

No entanto, o cálculo da taxa

condominial e seu modo de co-
brança deve ser fixado na conven-
ção do condomínio.

Na prática: é a convenção do
seu condomínio que determina
a proporção e o modo de paga-
mento das contribuições dos
condôminos a fim de atender às
despesas ordinárias e extraordiná-
rias do prédio, bem como a forma
de administração, competência
das assembleias, forma de convo-
cação, quorum exigido, sanções
aos condôminos, regimento inter-
no, dentre outros.

Veja que, a convenção
condominial, regimento interno ou
assembleia condominial NÃO
pode estabelecer regras em con-
trariedade a Lei.

ortanto, mesmo tratando-se de
um imóvel alugado, a responsabi-
lidade pelo pagamento da taxa
condominial continua sendo do
proprietário, neste caso o locador,
ou seja, a referida taxa apenas foi
transferida para um terceiro, nes-
te caso, o locatário (inquilino).

Logo, havendo inadim-plência
quanto a taxa condo-minial, a dí-
vida será sempre vinculada ao
imóvel, por isso quando o não pa-

gamento torna-se recorrente, o
condomínio pode entrar com ação
judicial contra o  locador (propri-
etário), sendo que, como última al-
ternativa, para o pagamento do dé-
bito poderá ser utilizado o próprio
imóvel.

Assim, quando envolver con-
trato de locação, é indicado que o
locador (proprietário) pague a taxa
condominial diretamente ao con-
domínio, podendo repassar ao lo-
catário (inquilino) o respectivo va-
lor juntamente com o aluguel com-
binado.

Isso porque, sempre que o con-
domínio for credor quanto a taxa
condominial, a responsabilidade
será do locador (proprietário) do
imóvel, pois embora haja um con-
trato de locação envolvido, seus
efeitos não se estendem ao con-
domínio.

Embora o locatário (inquilino)
tenha responsabilidade sobre o
imóvel, pois é ele que mora no
condomínio, eventual ação judici-
al referente a taxa condominial
recairá sempre sobre o locador
(proprietário).

Importante: ainda, tratando-se
de contrato de locação, o locador

(proprietário) pode exigir do loca-
tário (inquilino) garantias como:
caução; fiança; seguro de fiança,
dentre outras.

Também é importante saber
que são completamente
inaplicáveis as previsões contidas
no Código de Defesa do Consu-
midor - CDC, quando tratar-se de
locação para uso residencial, pois,
neste caso, temos uma relação
contratual entre particulares.

Desse modo, conclui-se que
embora exista contrato de locação
vigente, o devedor da taxa
condominial é o condômino, isto
é, o locador (proprietário), pois o
locatário (inquilino), não é consi-
derado condômino. No entanto,
este poderá ser devedor das des-
pesas condominiais ao locador por
força de contrato de locação.

Se você é o locatário, não con-
fie apenas no que está descrito no
seu boleto quanto as despesas
condominiais, pois há possibilida-
de de equívocos.

Verifique exatamente o que
será pago, pois há despesas que
são de responsabilidade do loca-
dor (proprietário) e acabam sen-
do cobradas, indevidamente, dos
locatários (inquilinos), assim
aquele que aluga acaba perdendo
dinheiro.

Se você é o locador, busque
sempre estar ciente quanto ao pa-
gamento da taxa condominial pelo
locatário, a fim de evitar surpre-
sas desagradáveis futuramente.

Portanto, para garantir segu-
rança na locação de um imóvel,
jamais assine o contrato sem an-
tes ler bem e compreender cada
cláusula.
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